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C0NVÊNIO N' M2l2023. que entre si

cclcbram, o ESTADO DE GOIÁS. por meio

da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO e o MUNI(,iPIO DE IPORÁ.

CO. na forma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS. por intcrmêdio da Sf,CRETARIA DE ESTADO

DÀ [,DUCAÇÃO, com sede em Goiânia. Capital do F)stado de Goiás, situada à Quinta Avenida.

Qd. 7 I , n" 21 2, Setor Leste Vila Nova. CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ^,{F sob o n"

0l .409.705/0001-20, representada por sua titular, APARECIDA DS FÁT|MA CAVIOLI

SOARES PEREIRA, brasileira. casad4 inscrita no CPF- sob o n' 329.607.192-04 e portadora

do RC 368.625, cxpedida pela SSP/RO, residcnte e domiciliada nesta Capital. doravantc

denominado CONCEDtrNTf,, c o MUNICÍPIO DE lPoRÁ -Go. pessoa jurídica dc direito

público interno, inscrito no CNPJ sob o n' 01.157.536/0001-88, com sedc na Prcfeitura

Municipal, situada na Av. São Josó. N" I l, Sala 02. Vila Umuarama - CEP: 76.200-000, Iporá-

CiO, representado por seu titular, NAÇOITAN ARAÚJO LEITE, brasileiro, inscrito no CPF

n" 282.447.61l-72. RG n' 1030ó23- 2'VIA DGPC, GO, residentc e domiciliado na Avenida

Bruxelas, Qd. 41, Lt. 579, Vila Brasília. CEP: 76200-000, tporá-Go, doravante dcnominado

CONVENENTE, nos termos da Lei Federal n" Ít.666, de 2l de junho tle I 993, e suas alterações,

[-ei Estadual n" I 7.928, de 27 de dezembro de ?012. Lei estadual n" 2l .527 . de 2ó dc julho de

2022 (LDO) e Lei estadual n" 21.760. de 29 dc dezembro de 2022 (LOA), resolvem. de mútuo

acordo, celebrar <) presente CONVÊNIO, medianre as cláusulas e condiçôes seguintes: ,

CLAUSUI,A PRI}TEIRA - DO OBJEI'O

O presente Convênio tem por objeto a destinação de R§ 100.000,00 (cem mil

reais) ao convenente, para gatos com a educaçào, de acordo com o descrito no Plano de Trabalho

que é parte integrante deste ajuste.
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I CLÁUSULA SECUNDA - DAS METAS

As nletas especificadas com os respectivos valores. consttuites do Plano dc

Trabalho, poderào sofrer adequações no decorrer da execuçào do convênio. desde que não se

altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam previamente

aprovadas pela Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando nào

constantes do presente Convênio, imprescindiveis para a parceria institucional serão objeto dc

Termos Aditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalizaçào.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas estabclecidas, caberá à Concedente,

orientar, supervisionar, acompanhar e aprovar previamente a regular utilizaçâo dos recursos

dcstc convênio.

CI,ÁUSUI,A .TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÔES

I ) Cumprir Íiclmente o objeto pacoado;

2) Adotar os procedimentos licitatórfus, sendo vedado fracionar o objeto quanclo

da aquisiçào de bens e/ou contratação dc sen,iços relêrentes às ações deste convênio, nos termos

da Lei federal n' 8.666, tle 1993, ou da Lei federal o" 14.13 3, de 202 I , ressalvando-se a proibiçào

da aplicação concomitanle de ambos os diplomas legais: \t /
3) Prestar contas no tempo dctenninado, em atençâo à norma do art. 72, §1", ;à -/

Lci Estadual f 17.92812012;

4) Facilitar os meios para que a Concedente er'ou credenciados por ela. exerçanr,

â qualquer tempo. a fiscalização quanto aos aspectos técnicos. linanceiros e administrativos do

presente convênio, sem prejuízo da açào fiscalizadora dos demais órgâos dc controle;

5) Manler os documentos comprobatórios das despcsas realizadas, obieto desre

Convênio, arquivados em boa ordem, no prôprio local em que loram contabi]izados. pelo prazo

de dez anos. contado da aprovação da prestaçâo de contas do Geslor do órgão;

Sccretaria dc Fistado da Educaçâo
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6) Apor nas tàturas, notzs íiscais e quaisquer outros documentôs de despesa,

obrigâtoriamente emitidos em nome do Convenentc, o carimbo identificador com o titulo.

número e ano do Convênio:

7) Atender, no que couber. as exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei estadual

n' 17.92t1. de 2Ol21.

8) Arcar com todos os sncargos que porventura venham a incidir quando da

cxecuçâo deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer ouÍros;

9) Abrir conta específica para o convênio (Conta-Convênio), não sendo

permitida a utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente, inclusive para outros

convônios de mesma nafureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta espcciÍica e

somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho

ou para a aplicação no mercado financeiro conforme previsto no Convênio, sendo necessário a

comprovação de saldo inicial da conta zerada;

l0) Aplicar os rccursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, cm

cadcmetas de poupança de instituição t-rnanceira oficial, sc a previsào dc seu uso for igual ou

supcrior a um mês, ou cm fundo de aplicação financeira de cuÍo prirzo ou operação dc mercado

aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilízação dos mesmos verificar-se em

prazos menores que um mês. As receilas financeiras auleridas serão obrigatoriamente

computadas a cÉdito do convênio e aplicadas, exclusivamente. no objeto de sua finalidade;

ll) Comprovar o cumprímento da contrapartida pactuada que deverá ser

dcpositada na conta bancária especifica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos no

cronograma tle desembolso estabelecido no plano de trabalho;

12) Realizar os pagâmeÍrtos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo. ordem bancária, transtbrência eletrônica ou outra modalidade de saque âutorizado

pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinação e o credor Íinal liquem identificados no

documento:

l3) Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica do convênio,

com comprovação de saldo inicial zeradol

14) Apresentar. na prestação de contas. a documentação necessaria em ordem

cronológica. dc acordo com as metas previsLasi

l5) lnformar, independente de sôlicitação, o aadamento do convênio;

SecÍ€taria dc Estado da Iiducaçâo
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l6) Indicar um Cestor, cuja responsabilidade sera o de prestar inlormações sobre

o andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedentel

l7) Indicar um responsável lecnico habilitâdo, qua[do a nalureza do convênio

assim o exigir, podendo este acumular as funções de gestor do convênio:

[8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos nào utilizados

durante a vigência do convônio, bem como seus rendimentos. devendo o saldo scr rscolhido, ao

Tesouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual -. DARE a ser

emitido no sitio www.economia.eo.gov. br;" observando-se a proporcionalidade dos recursos

transÍêridos pelo lristado com os recursos da contrapaíida transferidos pelo Convenente, no

prazo impronogável de 30 (trinta) dias da conclusão do objeto do convênio, sob pena da imediaa

instâuração de tomada de contas especial do responsável, devendo o comprovante de devoiução

ser encaminhado para o e-mail contabilidade@)seduc.go.gov.br, mencionando-so o n" do

convênio e que se trata de devolução de saldo rernanescente, scndo quc este procedimcnto devcrá

scr cÍ'ctuado quando da conclusâo do convênio, quando não tbr executado o objeto ou quando

nâo for apresentada devidamente a prcstação dc contas.

l9) Comunicar a celcbração do convênio à Câmara dc Vercadores, divulgantlo

nas mídias locais para que a comruridade beneficiada seja atendida pelo Convênio;

20) ldentificar. sempre que possivel. o objem do convênio como resultante da

aplicação de recursos do govemo estadual;

2l) Executar o objeÍo dentro da vigência deste Convênio, conforme proposto nr')

Plano de Trabalho apresentado, que será paÍe integrante do Convênio independentemente de

transcrição;

22) Pemritir o livre acesso dos servidores dos órgàos ou das entidadcs públicas

uonccdentes e dos de controle interno c extemo estadual aos proccs(os. documentos,

inl'omrações, instalações e sistemas refercntes âo presente instrumento. \ I

'N)*-'
lI - Constituem obrigoçôes da CONCEDf,NTE - Sf,DUC: '-')

I) Aconrparrhar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serem

desenvolvidos e executados em decorrência destc Convênio:

2) Designar, um Íepresenlatrte como gestor que acompanhaú e Íiscalizará a

execução deste convênio e dos recursos repassados:

Secretâriâ dc Estado rla Educaçào
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.j) Apreciar âs prestações de contas parciais ou totais apresentados pelo

Convenente, podendo deixar de aprováJas sempre que verificar a ocorrôncia de algurn dos

seguintes eventos:

3.1) lnexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de linalidade na aplicação dos recursos tÍansferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financciros,

inclusivc os provenientes das receitas obtida-s nas aplicações financeiras realizadas, quando não

recolhidos na t'orma prevista neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometâ

o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do dispôsto nos arts. 55 a 76 da Lei estadual n' 17.928,

de 2Ol2:

5) Efetuar o repassc dos rccursos financeiros ao ConveneÍlte;

ó) Pronogar "DE OFiCIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na

liberaçào dos recursos, limilada a prorogação ao exato periodo do atraso verificado;

7) Publicar o rcsumo do instrumento e seus aditivos na imprcnsa oficial do

Estado. em cumprimento do artigo 61, parágrafo único da Lei 8.66ó11993.

O GESTOR do presente ajuste será designado por meio de Portaria a ser

elaborada pclo CONCEDENTE. \

\.\
Prrágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR. nos termos do art. 5l da

Lei n' 17.92812012, sem prejuízo daquelas elencadas no aÍtigo 52 do mesmo diploma legal:

I ) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos.

inlbrmações. relatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das obrigações definidas na Cláusula Terceira deste instrumento:

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimento do ajustel

3 ) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências que

ultrapassarem a suâ competência:

4) Acompanhar e fiscalizar os recursôs repassados no que tânge âo

gerenciamento financeiro e Íiscalização de sua execução, examinar as prestaçôes de contas

Sscrctaria dc Estado da Educação
Quinta .Avcnida. Qd. 7l . 2I 2 Sckrr l.csts Vila Nova CEP 74.643-0

õfÃu§úiÃauAR



§acrâtariã d.
Estrdo dâ
Edu<ação

panciais e final, exame da documentaçào apresentada e. por meio de relatório, aleslar se é ou nàtr

satisfatória a realização do objeto do convênio.

USULA QUINTA - D,TS VEDA ES

É vedado ao Convenente:

l) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em caráter de emergência;

2) Pappr despesas a titulo de taxas de administração ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em datâ anterior ou postenor à vigência do

convênio, salvo os pagamentos oujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência

do instrumento pactuâdoi

4) Pagar despesx com taxas bancárias (tariÍàs de movimentaçào sm contâ

corrente, cobrança de extratos, cmissão dc chcques, cntÍe outros), multâs, juros ou corrcção

monetária, inclusivc referentcs a pagamcntos dc obrigações e encargos civis. lrabalhistas, fiscais.

tribuUiLrios, previdcncrários ou quaisquer outros. sendo que os cncaÍgos quc porvenfurâ vcnham

a incidir indevidamcnte quando da execução do objeto deverào ser creditados pelo Convencntc

à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder a execução do ob.ieto do convênio, exceto para as

contrâlaçôes necessárias à execução do plano de trabalho e observados os prinoipios da

administração pública:

6) Pagar, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público, integrante de quadro

de pessoal de órgão ou entidade pública da administraçâo direta ou indiret4 por serviço de

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas. co[pàtívcis

com a lei de direhizes orçamentárias vigente; \ i

\.\.. t

7) Transferir recursos pâra clubes, organizações ou entidades càp§é.qgles. para

tins recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas:

8) Sacar recursos da conta es?eciÍica do convênio para pâgamento em especie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antgcipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) 
^lteÍaÍ 

o objeto do convênio de forma a rlescaracterizá-lo;

Sccretaria de Estado da Educaçào
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I I ) Realizar despesas com publicidadc. salvo a de caráter educativo, informativo

ou orientação social. da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caÍacterizem

promoção pessoal e desde que previsla no plano de trabalho.

CI,ÁUSUI,A SEXTA- DOS RE,CURsos T SUA DESTTNAÇÃO

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrào à conta

da dotaçâo indicada na Declaração dc Adequação Oçamenúria e F'inanceira, e demâis

documentos inscridos nos autos.

Parágrafo Segundo * O valor do rcpasse a ser ransfcrido pela concedurte não

poderá scr âumcntàdo, salvo sc ocorrcr situaçào capaz de justificá-lo, dependendo dc

apresentação e aprovaçào prévia pela Administração de projeto adicional detalhado c dc

comprovação da fiel execuçào das etapas anteriores e com a devitla prestação de contas, alóm da

obsen ância da proporcionalidade da contrapaíida, sendo semprc formalizado por aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA _ EVENTUAL oCoRRÊ,NCIA DE TATo RI,LEVANTE

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçãtr do

objeto, quando couber. no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuidade, inclusive de altcrar o Plano de Trabalho em situações especiais.

CLAÜSUI,A OITAVA - DOS ENCARGOS \

O Convenente é responsável pelos encargos rabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do convênio.

CLAUSULÀ NONA _ DA PRESTAÇ O DE CONTAS

É dever do Convenente comprovar que aplicou corretamente o recurso no objeto

de convênio e demonstrar que o realizou com os rccursos repassados e em obcdiência às normas

legais aplicáveis à matéria1 sob pena de rejeição da despesa realizada.

Sccretaria dc Estado da Educação
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Para efêito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perfhr-

se-á em R§ 100.000.00 (cem mil reais), que serão Íepâssados p€la Concedente ao Convenente.
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Parágraío Primeiro: A prestação de conlas dos recursos recebidos dar-se-a

atravês da entÍega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas

ou equivalentes e formulários. devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo

regulamentado no teÍno de convênio.

Parágrafo §egundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecida.s e acompanhada dos

seguintcs documentos e ânexos:

I ) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do otljeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicaçãot

5) Relatório de exccução fisico-Íinanceira;

6) Demonstrativo da exccução da receita e da despesa, evidenciando os recursos

Íecebidos em transfer€ncia, a contrapartida, os rendimentos aufeídos na aplicação dos recunios

no mercado financeiro, quando for o caso, c os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do

coovencntc, bcm ctlmo dos provenientes da aplicação financeira;

8) Relaçâo de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedentc c

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

9) Relaçào de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e

conv€nente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relaçâo de serviços de terceíros com os Íecunios da concedente e do

convenente. bem como dos provenientes da aplicação linanceira;

I l) Extrato da conta bancária específica, do período do recebimenro do recurso.

dcmonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancáriai

I 2) Extratos da conta de aplicaçâo tinanceira, evitlenci\ndo

aulendos no pcriodo e demonslran<to a conta zrrada; \\\\,
l3) Cópia do termo dc aceitação deíinitiva da obra, tennôs

s os rendimentos

mediçào, planilha

orçamenúria e projetos exe€utivos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de

engeúaria;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

Sccrctaria de Esrado da liducação
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Parágrafo Terceiro: A prestação de contas deverá ser entregue impÍessa e, pâra

fins de registro intemo da Secretaria de Estado de Educaçào, em arquivo PDF pesquisável.

Prrígrafo Quarto: Quando o objeto do convênio üsar à realização dc obras ou

scrviços de engenharia, o Convenente dcve apÍesentar ainda os seguintes documentos:

I ) Relação e mcdição dos serviços exccutados;

2) Termo de cntrcga:aceitação da obra ou serviços assinados por um engeúeiro:

3 ) Laudo tecnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Qulnto: Nos casos de procedimentos licitatórios. devem ser

apresentadas as cópias do edital, a ata de realização, despacho adjudicatório e de homologação

das licitaçôes realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova

de sua publicidade e demais documentos comprobatórios. 
i\.,

",),\

Parágrafo Sexto: A prestaçào de contas dos recursos repassados dererá sei{

encamiúada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) dias, a contar do término do prazo

de execução do objeto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipada, o que

ocomer primeiro, obsen'ando-se os termos da legislação em vigor, sobretudo o disposto no art.

73, da Lei estadual n" 17 .928, de 2O12.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será

t'eita diligência pela Concedente e será Íixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias âo Convenente,

Secr€taria dc Estado da liducação
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15) Cópia dos ajustes Íirmados, com os respectivos aditivos e publicaçôes.

quando for o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

l7) Notas fi scais/faturas;

I 8) Relatório fbtográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso:

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a

mânteí os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data

cm que {bi aprovada a prestaçào de contas.
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I partir da data do recebimento da notificação" para apreseÍrtação de justiÍicativas e alegaçõcs de

deÍbsa ou devolução dos recursos liberados, atuâlizados.

Parígrafo Oltrvo: QuÂndo a prestação de coútâs não for encaminhada no prazo

convencionado, a Concedente fixani o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenente, a partir

da data do recebimento da notilicação, para que seja apresentada a pre§tação de contas' ou

recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro,

acrescidos de juros e correção monetária, à conta da Concedente.

Parágrafo Décimo: Ern caso de convênio com liberação tle mais dc duas

parcelas Íinanceiras, a Convenenle apresentará a Conccdente a prestação de contas parcial, quc

consists na documcntaçã0 cspecificada para â preslaçâo dc contas Íinal, com exccção do

comprovante de rcoolhimento do saldo de recursos, sendo que a preshçâo de contas parcial deve

ser apresenÍada para somprovaÍ a execução da parcela de recurso recebida, em caso de repasscs

em três ou mais parcelas. Dessa tbrma a prestação de contas parcial referente à primeira parcela

é condiçâo para a liberação da terceira; a prestação reíerente à segunda. para liberaçâo rla quarta

e assim sucessivamente-

Parágrafo Dócimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja eletuada ent

ate duas parcelas, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no

termo de convênio, globalizando as parcelas liberadas, porém, para liberação da segunda parcela,

a CON\TENENTE deverá encaminhar cópia da medição, taudo da inÍerveniente atsstando o

estado da otrra, cópias dos documentos referentes ao procedimento licitatório, bem somo a

comprovação de comunicação à Càmara dos Vereadores.

Secreíaria de Hstado da Erlucação

QuiÍtta Avenida, Qd. 71, 212 - Setor l-estc Vila Nova - CEP 74.643

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentação da prestação de contas Íinal, no

plâzo estipulado no convênio, ou a pre§tâção de contas não obtiver aprovaçáo, serào adotadas

providências por parle do ordenador de despesa da unidade Concedcnte para a instauração de

tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsâveis e

quantificação do dano, sendo que este procedimento será adotado nos casos de omissão no dever

de prestar contâs, dc ocorrência de desfalque ou desvio dc dinhciro, bens ou valores públicos e

dt: prálica de qualquer ato ilegal. ilegítimo ou antiecoüômico de que resulte dano ao Erário.

j

i

I



sGGrGt.rià da
Ert.do dâ
Educação

() presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data

da publicação no Diário OÍicial do Estado, período prorrogável a critério das paíes, desde que

.iustificada pelo Convenente e autorizâda pela Auloridade competente desta Pastâ, devendo ser

requerida em até ó0 (sessenta) dias antes de seu vencimentô.

Os partícipes poderão denuneiar o presente Convênio, desde que comunicada por

escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

E facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, por ato

tlevidamente justificado, e a alteração do convênio por mcio de termo aditivo, mediantc proposta

devidamcnte formalizada e justificada. a ser aprcscntada à concedente em, no mínimo 60

(scsscnta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele cstipulado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos scrâo objeto de análisc e estudo para soluçào em cada

oportunidadc c dc comun acordo entrc os participcs.

CL I.JSTJLA D CIMA TERCEIRA - DOS TERMOS INTf,GRANTES

É pate integrante do pr€sente termo, o Plano de Trabalho.

c USULA D CIMA QUARTA - DA PUBLICÀÇ o

Para eficácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicação de seu

extràto no Diário Oficial do Estado de Goiás. «le conformidade com os artigos 37, caput. da

Constituiçâo Federal e artigo 61, parágrafo unico. t-ei Federal n'8.666193.

CI,AUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

Secretaria dc Estado da ltucação
Quinla Avcnicla, Qd. ?1,212 Schr l.cste Vila Nova CEP 74.643-01
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As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste, serão submetida-s à tentativa de conciliaçâo ou mediação no âmbito da
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Câmara de Conciliação, Mediação e Aôitragem da Administração Estadual (CCMA), na lorma

da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" lul4, de 24 de

julho de 2018.

O b'oro da Comarca de Goiânia é o competente parà dirimir as questôes oriru:das

deste convênio nâo dirimidas pelas vias administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS DISPOSIÇôns pr:r.rrs

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislaçâo e normas vigentes sobre a

matória.

E por estaÍem acordes firmam os convenentes, perante 02 (duas) testemunhas, o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos juridicos.

GABINETE DA SECR"ETARTA Df, 8,S'I'ADO DA EDUCAÇÃO, cm

Goiânia, -ll. r-Q!-r zoz:

Prof. APARECII) S ARES PEREIRA
s

Araúio l*irc
Prcí€tto óc IPorá

AN ARAUJ
c?F 282.147-611'7)

N q LEITE
Pal

Testcmuúas:
t'

Prefeito Munici

2',

Nome:
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